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EDITAL CONVOCATÓRD

Pregão Eletrônico No 2024.10.23.1

1a Parte: PREÂMBULO

A PREFETTURA iTUNICIPAL DE VARZEA ALEGRE, ESTADO DO CEARÁ, sito à Rua Dep. Luiz O,tacilio Coneia,
n0 153 - Centro, por intermédio da ordenadora de despesas do Fundo Municipal de Saúde, torna público, para

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçáo, na modalidade
PREGÂO ELETRÔNrcO, do tipo MENOR PREÇo. que será regida pela Lei no'14.'133, de 01 de abril de 2021,

observados os termos da Lei Complemenlat n" 123, de 14 de dezembro de 200ô, assim como as exigências
ocrahalanirlcc ôôêtô trÁitâl À 
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www. portaldevazeaalegrece.com.br.

í.0 DO OBJETO
'1.1. Contratação de empresa para Íomecimento de serviços dê transporte dos profissionais de saúde e dos pacientes

do transporte sanitário em consultas/tralamentos, junto à Secretaria de Saúde do Municipio de Vázea Alegre/CE,

conÍorme anexos, partes integrantes desle edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, OO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME

2.1, O edital está disponivel gratuitamente nos sítios

www.tce.ce.oov.br/licitacoes : www.vaa eaaleqre.ce.qov.br e www.portaldevazeaale0rece.com.br
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico:

www.oortaldevazeaaleqrece.com.br
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com sua

equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HOú c
3.1. rN ClO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 25 de Outubro de 2024, às 09:00.
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2" Parte: DAS CúUSULAS EOITALíClAS

3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06 de Novembro de 2024, às í19:00 horas.

3.3. tNiCtO DA SESSÃO DE DISPUTA: 06 de Novembro de 2024, às fil:30 horas.

3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as reÍerências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o horário

de Brasilia/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaçáo do

certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0. DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO

4.1. A sede da Prefeitura Municipal de Vázea Alegre/CE, está localizada na Rua Dep. Luiz Otacilio Coneia, no 153

- Centro, CEP. 63.540-000, telefone: (88) 3541-1337.



co

vÁnzea ATEGRE
àorlÍ

5.0 Dos REcuRSos oncemenrÁnps
5.1 . A despesa decorrente desta licitação conerá à conta da(s) dotação(Ões) orçamentária(s) constante(s) no quadro

abaixo:

Órgão
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Projeto/Atividade
10.30'1,0171.2.052.0000
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6.0 DA PARTICIPACÂO. DO CREDENC IAMENTO E DA DECLARACÃO
6.í. 0s interessados em participar deste certame deveráo estar credenciados junto ao Portal de Compras do
Município de Vázea AIegre/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLoGIA &
INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, no 251, Sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o no

'l 5.464.263/0001 -29).

6.1.1 . As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste edital.
6,1.2. Qualquer dúvida em relaÉo ao acesso no sistema operacional rtaldevarzeaal rece.com poderá ser
esclarecida através do telefone (81)3877.í397, ou através do e-mail: comercial@gmcontato.com.br.
6,2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominaÉo de sociedades empresárias (sociedades em
nome colêtivo, em comandita simples, em comandita por açôes, anônima e limitada) e de sociedades simples,
associações, íundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastÍadas ou não no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condiçoes da legislação
em vigor e deste edital.

6,3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea cuja
natureza seja compatível com o obieto licitado;
6.4.Em se tratando de empresas participantes em Íorma de Consórcio, deveÍão ser observadas as seguintes
exigências:

6,4.1.Será admitida para eÍeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado e, para

efeito de habilitaçâo econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6.4.2 Para participantes em Íorma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento)sobre o valorexigido de licitante
i-,{n,i.{,,^t ^^,^ fi^^.1^ tr^hiti+^^Â^ ^^^^^Ei^^ G^^^^^i-^,
fi rur YrlJuor Por o rr t§ (rE r raul|r(avav 9rJul rút r ll(zu-Ir rar rucll o,

6.4.3 0 acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de consórcio,

subscnto pelos consorciados;

6,4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser
apresentada a comprova$o de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para

efeito de habilitaçâo técnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍicação econômico-Íinanceira apresentados
pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas,
que se anquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.48812AC7 , como cíitério de desêmpate, preferência

de contÍataçâo, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V - D0 ACESSO AOS MERCADOS

/ DAS AOUISIÇOES PUBLICAS,

6,6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa de

Licitações e LeilÕes do Brasil) no site http:l/ www.portaldevazeaaleqrece.com.br.o exercício da preÍerência

prevista na Lei Complementar n" 123/2006.

ô.7, A participação implica a aceitação integÍal dos termos deste edital.

6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6,8.1.Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
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6.8.2.Autor do anteprojeto, do proieto básico ou do proleto executivo, pessoa física ou juridica;

6.8.3.Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do proleto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentoÍ de mais

de 5Yo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subconkatado;
6.8.4.Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

deconência de sancão que lhe foi imposta:

6.8.5.Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe íunção na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral

ou por aÍnidade, até o terceiro grau;

6.8.6.Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

mncoÍrendo entrê si;

6.8,7.Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissâo de trabalhadores a

condiçoes análogas às de escravo ou por conkatação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista:
Â Â R Nân rrnrlÂrá 
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órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçoes que possam configurar mnflito de interesses

no exercicio ou após o exercicio do cargo ou empÍego, nos termos da legislação que disciplina a maténa, conforme

§ 10 do art. 9o da Lei n.o 14.133, de2021.
6.9.0 impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua mntroladora,
controlada ou collgada, desde que devidamente mmprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da peBonalidade
jurídica do licitante.

6.10.A cíterio da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autoÍ dos projetos e a empresa a que se referem

os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da

licitação ou de gestâo do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
a 4 /l c^,,i^^-^^ ,^ ^,^l^a^ i6r^^?^^a^ô ,^ 6óF^ ^?'.^^ ^^^-Â-i^^v. r r. ÉvuiPdlcliii-oc dur aululÉ§ uv Pruloru a§ EIrprE§a§ Ir(sgroír(,§ v\/ rrs§rrv vrr,Pv çv9 vÍll\Jv,
6.12.A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceho que auxilie a conduçáo da conlrataçáo na qualidade

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou Íuncionário ou representante de empresa que preste

assessoria lécnica.

\-' 7.0. DA FoRtJlA DE ÂpRESENTAcÃo oa pRopostarntclqt
7.1 . O cadaskamento da proposta de prEos inicial oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto ao

sistema da GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃo LTDA

wmy.poÍtaldevazeaaleqrece.com.br.
7.1.1. Com relação à pÍoposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (oreenchida) na plataforma, com a

descíção do objeto ofertado e seus Íespectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertuÍa da sessão

pública, não sendo necessário o envio da proposta i nicial como arouivo dioitalizado em anexo.

7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser informado necessariamente o

seguinte:

a) lndicação em cada lote da especiÍicaçáo do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propost6 e, neste

campo, quancio se katar de prestação cie serviç0, inserir o termo 'Próprio(a)', para que seja preservado o sigiio tio

proponenle;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
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7,3. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que Íaz jus

ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei n0

1 1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema
eletrônico do site http:r/ rww.portaldevarzeaaleqrece.com.br.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,
Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica http://
(www.portaldevazeaaleqrece.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário de
abertura da sessão pública.

7.5.í. A desistência de proposta somente poderá ocorreÍ até o horário de abertuÍa da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc enlendimento do
Tribunal de Contas da União - TCU, Ac,ôrdáo no 2132120211.

7.6. Não será estabelecida. nessa etapa do cêrtamê, ordem de classificâçáo enlre as proposlas apresenladas, o
que somente oconerá apos a íase de envio de lances.
7.7, Será vedada a identiÍicação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apÍesentação de proposta, apos a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os cuslos operacionais, encargos previdenciáÍios, trabalhistas,
tnbutários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretâ ou indiÍetamente no tomecimento dos itens/prestação
de serviç0.

7.10. Os preços, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer outro
pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃODAS PROPOSTAS INICL{IS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veÍiÍicações, avaliando a aceitabilidade das
mesmas. Caso ocoÍa alguma desclassificação, esta deverá ser fundamenlada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços dêveráo ser expÍessos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3.0 sistema ordenará aulomâticamênle as proposlas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboraçáo da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Anexo I

. TERMO DE REFERÊNC|A presente nos autos do processo em epigraÍe; entretanto, na fase de lances, o lance

final deverá atingii'preço igual ou inÍeíioÍ ao limite máximo estipulado pela Administi'ação e, câso o lote cotado seja

composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites previstos para cada item no Termo

de ReÍerência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deveÍá

reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de

Referência.

8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando nâo Íorem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respeclivo lote.

8,6.A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contÍário, levado a efeito

na fase de aceitação.

8.7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes,
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9.0, DA ETAPA DE LANCES
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os licitantes
poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema elelrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ala da sessã0, quando, para efeito de lances,

será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na Íase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital Convocatório,
quanto ao preço global e unitáío dos itens, quando Íor o caso. Caso não sejam realizados envios de lances, o
licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo
previsto pela Administração, junto ao Anexo l- Termo de Referência.
9.2.2. Os licitantes poderão oÍertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda que

este seJa maior que o menor lance já ofenado por outro lichante.

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e rqistrado
em primeiro lugar.

9.2.4, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e Íechado.
Q ? Drrrantp â sêscãô nrihlií.â de disnrrta ns li^itântês serão inÍormadoc am lêmnô rpal dn valor dn mgnOr lanCg

registrado. O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais paÍticipantes,

9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema poderá

permaneceÍ acessível à recepção dos lances, relomando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem prejuízos dos

atos realizados.
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) PrEoeiro(a) persistir por um tempo superior a í 0 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após a

comunicação do Íato aos paÍticipantes, no sítio eletrônico utilizado paÍa a divulgaçã0.

9.4.2. Çaberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negocio diante da

inobservância de quaisqueÍ mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5. O modo de disputa adolado para este certame será o "AbeÍto e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei
e^A^.^t ^o 1t la. nda1 À^ 

^.+ 
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os seguinles termos:

9.5.1. A etapa inicial de envio de lancês desla sessão pública terá duração de í5 (quinze) minutos.
9.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamenlo iminente dos lances

e, transconido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoÍiamente deteÍminado, a recepção de lances será

automatimmente encerrada,

9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente deleÍminado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá a

oportunidade para que o autor da oÍerta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até '10% (dez por

cento) superior àquela possam oÍertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o

encenamento deste prazo.

9,5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa

^l.^.r^ ^.. ^^. ^{^r^, -^lh^. l^^^^aUOltA Uu PUr l,rlvltal lll(ixlvl rOllt/ç.

9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condiçÕes de que trata o item 9.5.3, os autores dos melhores

lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, atê o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e Íechado

em até 5 (cinco) minulos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9,5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do an.22, da lnstrução Normativa SEGESÀ,IE no 7U2022.

9.5.6.0eÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vant4osas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art. 6'1, da Lei no 14.133/2021.

9,6. Apos a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta ÍoÍ empresa
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de maior porte, assim como das demais classiÍcadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei
Complementar n0 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poÍte que se encontrarem com
preço de até 50/o (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada, no caso desla não estar enquadrada como ME ou EPP.
9.8. A melhor classiÍicada nos termos do item anlerior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatonamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática paÍa tanto.
9,9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se maniÍeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se enconlrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
9.10. No caso de equivaiência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será rêalizado sorteio entre elas para que se
identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.
9.1 '1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após enceÍradas todas as etapas transcntas acima, sêrão
utilizados os critérios de desempate previstos no art.60 da Lei no 14.133, de 2021.

1(l.() DA NEGOC rÂcÃo DA POSTA E DO LICITANTE ARR APRO EM ANTE

10,1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condi@s mais vantajosas com o prjmeiÍo colocado, conÍorme previsão do Art. 61 , da Lei no 14j3312021.
10,2. Na hipótesê da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a mntratação,
o(a)pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento, nos termos
do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licttantes.
10.4.Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassiÍicado em razáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociação poderá ser Íeita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida no §
'n A^ ^,1 a1 .l^ ô.^^^êr^ô i^r^.á^4iÁ;^^ aanataiaa ^^.ã^ ,,firi,^,|^^ ^^ ^;r^;^ê ,l^ À^^^É^^r^LL, vu, çttt \,o§v vE PlvPv§EJ llltçlrrrg\llallao clllPcltçlud5, §clcllJ utlrlzduu- ú- úiiiur'U§ Ut, UçsCiirPqis

definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratação.

10.6. O pregoeiro solicitará ao licilante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente por

meio do sistema, envie a proposta adequada ao último Iance oÍeÍlado, após a negociaÇão Íealizada, acompanhada,

se for o caso, dos documentos complementarês, quando necessários à confirmação daqueles êxigidos neste Edital

e já apresentados.

10.7.E Íacultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o pÍazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de tindo o prazo.

10,8. A não apresentação da proposta de preços Íinal, exclusivamente por meio do sistema, no sitio eletrônico

http://www.portaldevaneaaleqrece.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanetará a desclassiflcação

do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 1413A2021.
'10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a Íase de aceitação e lulgamento da proposta.

í1.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DAíS) PROPOSTA(S} DE PRECOS FINAL(IS}

1'1,1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance, nos

termos do Anero ll - Proposta de preços deste editel, assinada pelo representante legal do licitanta, em linguagem

clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especiÍicações técnicas, quantitativos, devendo ser

indicada a marca do produto eiou Íomecedor do serviço e demais inÍormaçÕes relativas ao pÍoduto/serviço oÍertado.
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11 .2. Pruo de validade não infenor a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo lote.

11 ,4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
11 .5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes à
entrega do objeto.
I 1.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de empregados. a

mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperalivas, devendo a proposta

apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo Íegime de qualquer outro agente econômico.

11,7. Apôs a apresentação da proposta náo caberá desistência, sob pena de aplicaçôes de possíveis sanções

admrnistrativas, observado o devido processo legal.

11.8. lniciada a fase de.iulgamento, o(a) pregoeiro(a)verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro

iugar atende às concii@s rie panrcrpaçao no cename, coniorme previsto no art. 14 da Lei no 14.1:13i20?1,

êspecialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
íhtlnc'l/u^^^rr ô^rtâldelrancnaronnir nnv hr/cancnac/noic\' a

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo (https://www.

portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

1í .9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu socio majoritáío.

11.10. Constatada a existência de sanÉo, o licitante será rêputado desclassiÍicado, poÍ Íalta de mndiÉo de

participaçã0.

11.'11. Caso observada a inexistência de san@s impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços íinais.

11J2.Para julgamento das propostas será adotado o cntério de MENOR PREçO, observado o estabelecido nas

condi@es definidas nêste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre buscando

alcançar a maior vant4osidade, quando seráo desclassificadas as propostas que:

11.12.1. Contiverêm vícios insanáveis ê/ou condiÉes ilegâis;

11.12.2. Nâo obedecerem às especiÍicaçôes tócnicas contidas no Termo de ReÍerência;

11.'12.3. Apresentarêm preços maniÍestamente inexequíveis ou permanecerem acima do prEo máximo deÍinido

para a contratação;

í 1.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1'1,12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanável.

1'1.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela AdministÍação, indep€ndentemente do

valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços emitido

pela plataforma eletrônica.
'11 .13. Será considerado indÍcio de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 500/o (cinquenta por cento)

do valor orçado pela Adminis',ração, nos termos da lnstrução llormativa SEGES/I'íE no 7312022.

11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1'l , í4.1 . Que o preço de custo do licilante ullrapassa o valor da proposta; e

11 .14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.

11.15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimento§

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

11.16. Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataÍorma eletrÔnica.
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11.17. Se a proposta de menor preço não Íor aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsEuente,
observada a ordem de classifica@o, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração de
uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1.Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitação Juridica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta Comercial
da sede do Licitante, em se tralando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açôes, acompanhada
de documenlos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos. no caso de emprêsa individual. devidamente registrado na Junta Comercial

da sede do Licitante;

c) lnscriçáo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
d) Decreto de autoízação, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos mnsorciados
em se tratando de empfesas organizadas sob esta torma, devendo ser realzada a rndrcaÉo da empresa lroer, que

será responsável por sua representação perante a Administração e apÍesêntar declaração formal de
responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcro, devidamente assinado por todos os
representantes legais das empresas que Íarão paÍte da composição;

- ôr rrliÍirel.;n Tárniae.

0 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades

e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresêntação de atestado(s), fornecido(s) por
pessoa(s) juridica(s) de dirêito público ou privado;

f.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o que

está sendo aÍirmado no teor do alestado de qualiÍicação técnica apresentado;
g) Para efeito de contrataçâo a licitante deverá apÍesentar documentos referente a inscrição da entidade de classe
mmpetente, para aqueles veiculos que incluam motorista, tendo em visla a administração da mão de obra;

h) Prova de inscnção no Cadastro l'.|âcional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
i) Prova de inscrição no Cadastro de Contnbuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicÍlio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
j)Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
I) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
m) Prova de regularidade relativa à SEuridade Social;
n) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
o) Prova de regularidade peranle a Justiça do Trabalho;

p) Balanço patrimonial, demonstíação de resultado de exercicio e demais demonstÍaçôes contábeis dos 2 (dois)
úllimos exercícios sociais;
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p,1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas há

menos de dois anos;
q) Certidão negativa de feitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do Iicitante;

- Declaracões:
r) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para alendimento dos
,i-^ir^^ .-^L^lt;^.^^ ^^^^^...^r^^ ^^ ^^^^+ir',i^Â^ 

E^,t^'^l ^^^ l^i^ +.^h^lhi^r^- ;^í,ôl^^^;ê ^âêufiErrur uauallfl§ra§ a§§sgurouv§ llo vví§(|rurvav r 9uoror! llo§ rErr uÉrvarllõraJ, rliorçYr],o, la§
convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

s) Declaraqão emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,

salvo na condiÇáo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição

Federal;

t) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍmas específicas.

u) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçôes

prestadas, na forma da lei;

12.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que

não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados

da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indêteÍminado, conÍorme legislação do ótgão expedidor.
'12.2.1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.

12.3. 0s licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sítio eletrônico http://
www.portaldevazeaalegrêce.com.br, em Íormato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, apos

solicitação do(a) Pregoeho(a), por meio do sistema eletrônim, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado,

por igual período, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de

setembro de 2022.
'12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deveráo encaminhar a documentação de habilitaçáo, ainda que

haja alguma íêstriçâo de regularidâde Íscal ou ti'abalhista, nos têrmos do Art.43, § 1", da Lêi Complêmêntarno

123t2006.
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamenle por meio do sitio

elekônico http:/, www.portaldevarzeaaleqrece.com.br, dentro do prazo estipulado no item '12.3, assim como o

desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estrpulados acima, acarretará na

inabilitacão/desclassificaçág do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classiÍicação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.133/2021 .

13.0 DISPOSICOES SOBRE A DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006

13.1. Havendo restriçâo quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno porte

ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11,488/2007, será assegurado o prazo

de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocâção do(a) prEoeiro(a), para a iegularizaçâo do(s) documênto(s),
podendo tal prazo ser proÍogado por igual periodo, conforme dispôe a Lei Complementar n0 12312006.
'13.2. A não comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançÕes cabÍveis, sendo Íacultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os licitantes

remanescentes, por ordem de classiÍcação.

í4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓRrc
14,1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), ate 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada paÍa abertura das propostas, exclusivamente por meio
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eletrônico, no endereço licitaca@vazeaaleore.ce.oov.br, inÍormando o número deste pregão e o órgão
interessado ou por meio do site: http:// www.portaldevalzeaaleqrece.com.br.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social
e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídíca, e CPF para pessoa física) e disponibilizar
as informações para contato (endereço completo, teleÍone e e-mail),
14.3. 0s esclarecimenlos serão prestados oeloía) pregoeiroía) por escrito. por meio de e-mail e pela plataforma

eletrônica aos interessados.

14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o
presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no enderego
licitacao@vazeaa leqre.ce.qov.br, informando o número deste pre{ão e o órgão interessado ou por meio da
plataforma: portaldevazeaaleorece.com

Í4.5. Acolhida a petiçào conlra o ato convocatóno, a oecisào será mmunicada aos interessados, através oa
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaÇões e esclarecimentos aderem a esse Edital talcomo se dele Íizessem
parlê, vinculando a Administração e os licitantes.

14,7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realização do
rÊrtâmê ôhcêrvâdô narâ csta e.nnlâflpm mínima dn mccmo nÍâ7ô inicial.
14,8. Não serão conhecidas as impugnaçõês apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não habilitado legalmente, êxceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14.9.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos do
presente processo.
'14.'10.4 resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataÍorma eletrônica,
no prazo de até 3 (kês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1.4 interposifio de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
ânulação ou revogaÉo dâ licitaçâo observará o disposto no aíi. 1ô5. da Lei n0 14.133, de 2C2 Í.
'15.2. Declarado o vencedor, a intenÉo de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão,

em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razôes
por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma portaldevazeaalegrece.com.
15.2.'1. 0s demais licitantes Íicarão desde logo notificados a apresentar contranazÕes denlro de igual prazo, que

começará a contar a partiÍ do téÍmino do prazo do reconente, sendolhes assegurado vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Não serâo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente
ou não idenüÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.
'15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intençáo de reconer importaÍá na preclusão desse
direito e o processo poderá ser adjudicado ao licilante declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetÍveis de aproveitamento.
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (tres) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoÍidade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado do Íecebimenlo dos
autos.

15.7.4 decisâo em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-seá conhecimento aos interessados através da
plataforma portaldevazeaalegrece.com

,t6. DAS INFRACOES ADM ISTRATIVAS E SANCOES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

Rua Dep. Luiz Otacílio Correía, io lij - Centro - CEP:63.54o-ooo - Várzea Alegre/CE

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"



aô
-lÁ

cOL

Goveíno de

vÁnzel ALEGRE

16.'1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
'16.1.2. Salvo em deconência de Íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao úlümo lance ofertado ou ay'os a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel:

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;
16.1.3. Não celebrar o mntralo ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.s.'1. Recusar-se, sem justrficatva, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou

ainda acêitar ou retirar o inslrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentaÉo Íalsâ exigida para o certame ou prestar declaraÉo falsa durante a

licitaçâo;

16.1.5. Fraudar a licitação;
'16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natureza, ern especia! quando:

a) Agií em conluio ou em desmnformidade mm a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteíorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitaçao;
'16.1.8. Praticar ato lesivo previslo no art, 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos licitantes

e/ou adjudicatários as seguinles sanÉes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
'16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;
'16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaraçao de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanto perdurarem os motivos dêtêrminantês dâ
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplimu a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanfoes serão mnsiderados:
í6.3.1 . A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamênto de programâ dê integÍidade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos
de controle.
'16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,50/o a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta)dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.'1 .1 , 16.1.2 e 16.1 .3, a multa será de 0,5% a 159/o do valor do contrato
licitado.

16.4.2. Para as infraçÕes previstas nos itens '16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.'1.7 e 16.í.8, a mulla será de 15% a 30% do
valor do conlrato licitado.

16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou
conlrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
í6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçã0.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das inÍrações
administrativas relacionadas nos itens '16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade
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mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (tres) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaÍação de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, í6.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16.'1.1, í6.1.2 e 16.'1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. cuia duraçáo observará o prazo previsto no arl. 156. §50.
da Lei n.o 14j3312021.
'16.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retiÍar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.í.3.1., caracterizará

o descumpímento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4o
da lN SEGESIME n.o73,de2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauração de processo de responsabilizaÉo a ser conduzido
por comissáo mmposta por 2 (dois) ou mais servidores públicos perlencentes aos seus quadros pêrmanentes, que

avaliará Íatos e ciÍcunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
írÍoic nnnladn da dâlâ Ílê sr râ intimacán 2nrosênl2r .loÍôcâ ê§.rilâ ê acnêí.ifi.âr âe /rrôvâe nr ro n.alêndâ ôrrvi rTir

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaÉo das sançôes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proÍerido

a decisão recorida, que, se não a Íeconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua

motivação à auloridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraÉo da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimenlo.

16.13. 0 recurso e o pedido de remnsideração teráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recoÍrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obÍigação de reparação

integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÂO E DA HOMOLOGAÇÂO
17.1. Encerradas as íases de julgamento e habilitação ê exauridos os recuÍsos administrativos, o processo licitatório

será encaminhado à autoridade sup€rior para adiudicaÍ o obieto e homologar o procedimento, observado o disposto

no art. 71, da Lei no 14.133, de 202'1.

17,2. O titular da origem desta licitaÇão se reserva ao direito de náo homologar ou revogar o presente processo por

razôes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação

escrita.
'17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
^^^..4^^i^^ -^l^.,^^.^^uuut lú Ulat§ I EtúYclt ttc§.

18. DA CONTRATAÇÃO
18.1. A adjudicatária lerá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaçào, paru a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso

e, ainda assim, se devidamenle justiÍicado e aceito.
'18.2. O contratado estará obrlgado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçÕes exigidas para a habilitação na presente licitação.
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18.3. Será facultado à AdministÍação, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçÕes estabelecidas, convocar os Iicitantes remanescentes, na
ordem de classificaçáo, para a celebração do conlrato nas condiçóes propostas pelo licitante vencedor.
í8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do ilem acima, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos lermos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescenles para negociação, na ordem de classificaçã0. com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18.5.4 recusa injustíficada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumpÍimento total da obrigação assumida e o su.jeitará

às penaiidades legalmente estabeiecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do óÍgáo ou entidade
licitante.

18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na foÍma item 18.4.1.

í8.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a mntralação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critêrio§ e§tabelecidos nos itens

acima.

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataÇão, ficarão os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.
í8.8. As condi@ contratuais estão deÍnidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital,

19. DAS OTSPOSICÔeS CeRAS
í 9.1. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de ContrataÉes Públicas (PNCP) e
endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
'l9.2.Será divulgada ata da sessão pública no sistema elêtrônico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-seão os dias de
vencimento.
aO, rü ^,^-^^ ^^r^h^l^^ii^^ ^^^a^ ^,{ir^l -^ i^i^i^a ,,li^,,1^ ^-^^r:^^r^ ^^ D.^a^:..,.^rir.'r, \,rJ yroÁvJ rcJrç rrvllor \)E Ívrollr (i Dç Ytirru§lr §(,l Elltli E t ut<t uli c^pcutÇ (É ll(r I ttrcrrutal
Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessaÍiamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-la por

razóes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofícro ou por provocação de terceiros, mediante decisão
devidamente fundamentada;

19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a)ou à autoridade superior, em qualquerfase da licitação, a promoçâo de dilioência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a Íinalidade e a
segurança da contratação;
'19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;
'19.9. Cs licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentação de suas pÍopostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório;
'19.'10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos
apresentados em qualqueÍ fase da licitação;
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negocios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão;
19,12. O descumpnmento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
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19.13. 0 desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
sela possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;
19.14. Todas e quaisquer comunicaçôes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da plataÍorma
eletrônica, na "sala virtual'onde estará acontecendo o certame;
19,'15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçÕes sobre o pregâo já publicado
e/ou em andamento. sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia íixa ou móvel. como forma de garantir a
lisura do certame;

19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da Comarca
de Vázea Alegre, Estado do Ceará.

20. pos At{Exos
20.i. Constituem anexos deste editai, deie fazendo pane:

ANEXO I . Termo de Referência
ANEXo ll -Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll .Modelos de Declaraçôes

Ai{EXO lV - Minuta do Contrato

Vázea Alegre/CE, 23 de Outubro de 2024.

Maria Angelita Ferreira da Silva
Ordenadora de Despesas

Fundo Municipal de Saúde
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TERMO DE REFERÊNCIA/ORÇAMENTO BÁSICO
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I - OBJETO
1.1 - contratação de empresa para fomecimento de serviços de transporte dos profissionais de saúde e
dos paeientes do transporte sanitário em consultas/tratamentos, junto à Secretaria de Saúde do
Município de Vrirzea Alegre/CE.

2 - JUSTIFICATIVAS:
2.r - DA CONTRATAÇÃO
2. i . i - Levaiitlo eur consider'ação os atertdirrrerrtos constalltes aus pacierrtes usuár'ius do sisteura público
de saúde, serviços voltados ao deslocamento de profissionais se agrega de maneira muito valiosa na
prestação de serviços à comunidade. Pois, permite a locomoção e mobilidade dos profissionais da
Equipe Multiprofissional de Atenção Domiciliar (EMAD) e Equipe Multiprofissional de Apoio

\, (EMAP), bem como aos pacientes do transporte sanitrírio em consultas/exames e tratamentos. Este
cenáric aponta p3m uma real necessidade da Secretarie e 'r,isa resolver problemas relacicnados a
continuidade dos serviços prestados à população como um todo.
2.1.2 - Em se tratando de administração pública municipal, a eficiência logística é um pilar fundamental
para o bom desempeúo das diversas atividades exercidas pelas secretarias que compõem a gestão da
cidade. Frente a esse cenário, a demanda por serviços voltados ao deslocamento de profissionais surge
como uma solução estratégica e essencial para atender às necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde, facilitando a mobilidade das equipes de profissionais de saúde para atendimento a pacientes
com locomoção reduzida e/ou residentes em áreas de dificil acesso e abrange desde atividades
rotineiras até respostas a emergências. Bem como. possibilita mobilidade aos usuários do SUS.
2.1.3 - Este serviço não apenas viabiliza o deslocamento eficiente e següo de pessoal, mas tambem
reflete um esforço de otimização de recursos, evitando custos elevados de aquisição e manutenção de
uma frota própria. AIém disso, atende ao interesse público ao assegurar que a referida secretaria tenha
à disposição recursos adequados para suas operações, sem sobrecarregar o orçamento municipal com
gastos fixos em veiculos, permitindo que estes recursos sejam realocados para outras necessidades
vitais (seja com insumos e/ou equipamentos, entre outros.) para promoção da saúde e bem-estar para a
comunidade.
2.1.4 - Através do ftrrnecimento de serviços voltados ao deslocamento de proÍissionais, a administração
pública demonstra compromisso e responsabilidade, ajustando-se às variações das demandas da
Secretaria Municipal de Saúde e gzuante a adaptabilidade e resposta rápida às necessidades da
população. Assim, esta iniciativa não só aborda um problema logístico fundamental de transporte e
mobilidade, mas também se alinha aos princípios de economicidade e eficiência que regem as práticas
do scior público.

2.2 - DIVISÃO POR LOTES
2.2.1 - O objeto a ser contratado é tecnicamente viável sua divisão em grupos/lotes, sendo que o
parcelamento da solução é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por manter a
qualiCaCe Co fomecimento, haja vista que o gerenciamento é completamente possível, ressalBndc que
vislumbra-se a efetividade de nível de controle pela Administração na execução deste, cumprimento
de das obrigações contrafuais e observância de prazos com a distribuição da responsabilidade do
fomecimento e garantia dos resultados.
2.2.2 - E importante ressaltar que a divisão do objeto da licitação deve ser feita de forma coerente e
que permita o fornecimento de forma eficiente. bem como observar as legislações e normas visentes
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relacionadas a licitações e contratos, para garantir a legalidade e a transparência do processo, tendo em
vista ainda que o parcelamento ampliará a competitividade pela natureza dos itens pretendidos.
2.2.3 - Pelas razões expostas, recomendamos que a contÍatação seja parcelada em lotes, tendo por base
a possibilidade da divisão, assim como a ampliação da competitividade, pois ao dividi o objeto da
ticitação, levando-se em consideração a natureza dos itens, promoveú uma gestão mais eficiente,
econômica e sustentável e oferecerá oporftrnidades para que diversos fornecedores possam
participar, resultando na vantajosidade para a Administração Pública, e não representar
conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado.

3 - DESCRTÇÓES DO VEÍCULO E ORÇAMENTO BÁSrCO:
3.1 - Quantidade e especificações mínimas, a ver:

o
Iç b

Lote 0l - Locação de Veículo Tipo VANMINMN/SUV

AC ODEVE Ct ILO TI
ÀNMINIV^N/SL,V. para garantir a

ilidade dos profissionais dc saúde da

uipe multiprofissional de atenção domiciliar
) e equipe multiprolissional de apoio

EMÂP). com oondutor. motorização mínima
i.8 CC. mínirno 07 (sctc) lugarcs. controlc
letrônico de estabilidade e tração, sistema de

com ABS. EBD, com ar condicionado.
hidúulica/elétrica" trava elétrica das

vidro elétrico anti-ssmagamento nas
banco da scgunda fileira bipartido c

15.,100.00 I 84.1t00.00

sistema de lixação de cadeiras para

anças (isolix e top tether), cintos de
gurança traseiros laterais e centÍal 3 pontos,

traseiro da terceira fileira fixo.
issão manual/automática de seis

locidades. quilometragem livre. incluindo
. Combustível do veículo

da Contrâtânte.
Totâl

Lote 02 - Locação de Veículo Tipo ÔNIBUS/MICROÔNIBUS

pecilicaçâo U nid. Marca

ao

tem

ODE CULO TI
BUS^4ICRÔNIBUS, para garantir

locamento dos pacientes do tran
iúrio ern sorrsultas/tratarncrrtus, corrr

Mês t2 xxx\x

rvlcs t/, xxxxx 22304,

Valor
Unitário

Valor
Total

I

utor, capacidade mínima de 32
lros com poltronas/bancos

s, ar-condicionado, degraus ou
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pa que permita a descida,/subida
ira confortável dos passage

oI Fls.
estes serem

scada./rampa acessória, em perfeito
conservação, revisado conlorme

ódigo de trânsito brasileiro vigente
anelas amplas e escurecidas de fábric

ânica a toda prova, documentação
ia, ano de fabricação a partir de 2018

livre, inclu
ão. Combustível do veículo

ta do contratante.
Totâl 267.600

3.2 - Os veículos a serem utilizados para execução dos serviços deverá preencher todos os requisitos de
segurança contidos no Código Nacional de Trânsito, além de comprovação e atualização de Licença do
DETRÂN (CRLV) e Seguro Obrigatório, tlcvsrtdo airtda ser rrtantido, u veíoulo, crrr pcrleito cstatlo tlc
conservação, funcionamento e higiene.
3.3 - O(a) contratado(a) deverá apresentar documentos que comprovem qualificação técnicÀ econômico
financeira, jurídica e fiscal que serão explicitados no Edital.
3.4 - Qualificação Técnica: A contratada deverá apresentar documentos referente a inscrição da entidade
de classe competente, tendo em vista a administração da mão de obra (motorista);
3.5 - Capacidade Operacional: Os veiculos devem estar disponíveis p.ra uso imediato e em condições
de operar de forma contínua e eficiente.
3.6 - Conformidade com Normas de Segurança: Os veículos devem atender aos padrões nacionais de
segurança veicular, sendo o fomecimento de registros de manutenção atualizados e certificados de
inspeção técnica obrigatório.
3.7 - Suporte e Manutenção: O fomecedor deve oferecer um plano compreensivo de manutenção e
assistência técnica para os veículos que estejam descrito em sua especificação que a manutenção é por
conta da CONTRATADA, assim como deve existir um serviço de atendimento rápido para situações de
emergência ou avarias.
3.8 - Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a todas as exigências
da legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a ser expedidas pelos órgãos
normatizadores.
3.9 - Os veículos futuramente contratados de forma mensal, deverá permanecer em disponibilidade
exclusiva para execução dos serviçosjunto à Secretaria de Saúde do Município de Várzea Alegre - CE.
3.10 - Os licitantes deverão observar as características mínimas dos veículos explicitadas neste Termo
de referência.
3.11 - O(s) licitante(s) vencedor(es) terão terá o prazo de 03 (três) dias, em local estabelecido pela
Secretaria Contratante, para apresentação de disponibilidade do(s) veículo(s) em conformidade com a
legislação vigente e pertinente (Código de Trânsito Brasileiro - CTB), bem como em perfeito estado de
uso, tendo em vista, as necessidades diárias da Secretaria./Fundo Contratante, mediante apresentação dos
seguintes tiocutttentos: a) Cornpruvação rle possuir a pltrprietlarle/pussc tlo(s) veíuulo(s) aprcsentado(s)
por meio de Relação Explicita destes juntamente ao CRLV (Certificado de Registro de Licenciamento
de Veiculo) ou documento comprobatório hábil devidamente atualizado e quitado perante o órgão de
trânsito para o exercicio vigente.
3.12 ' A não apresentação da comprovação mencionada no item anterior, no prazo estabelecido pela
Secretaria Contratante, deverá implicar na desclassificação da proposta.

Rua Dep. Luiz Otacílio Cofieia, no 153 - Centro - CEP:63.54o-ooo - Várzea Alegre/CE
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3.13 - O valor máximo admitido para a futura contratação é de R$ 452.400,00 (qua
cinquenta e dois mil e quatrocentos reais), de acordo com pesquisas de preços real
Município de Várzea Alegre, com empresas atuantes no ramo do objeto licitado. oI Ílc

4 - CONDIÇÕES nr PAGAMENTO, DA ATUALTZAÇAO MONETÁRIA
REAJUSTAMENTO
4.1 - O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) riias, contados a partir da datâ do
adimplemento dos serviços confatados em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros
do Enfuio Municipal.
4.2 - Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre as

datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata-tempore" do IGPM-FGV, ou
de ouiÍo índice que venlra a substituí-lo oficiahnente, acrescido dejuros de 0,05 % ao dia, sobrc o valor
atualizado, e multa de l0%, e demais cominações legais, independentemente de notificação.
4.3 - Os preços dos serviços não serão reajustados.
4.4 - Havendo prorrogação do prazo de vigência, por interesse e iniciativa das partes, os preços poderão
sofrer reajuste após o período de l2 (doze) meses, tomando como base o índice oficial da variação de
preços, o IGP-I\4,fGV, ou outro que venha substiF;llc.

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUALI
5.1 - O prazo de vigência do(s) futuro(s) contrato(s) será de 12 (doze) meses, contado a partir da
assinatura do Instrumento Contratual, podendo ser prorrogado em conformidade com a Lei l4.l3312l .

CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal.
previstos nas seguintes Dotações Orçamen!árias:

Unirl. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa
10 0t I 0.30 l.0l 71.2.052.0000 3.3.90.39.00

01 3.3.90.39.00

7 - DAS OBRTGAÇOES DAS PARTES.
7.1 - Obrigam-se LOCATÁRIO e LOCADOR a cumprir fielmente os regramentos discriminados no
Contrato e as Normas estabelecidas na Lei no 14.13J121, obrigando-se ainda a:

- LOCATÁRIO
7.2 - As obrigações do LOCATÁRIO são as descriminadas neste Termo de Referência e na Minuta
Contratual. parte integmnte do Edital, independente de sua transcrição.

. LOCADOR
7.3 - As obrigaçôes do LOCADOR são as descriminadas neste Termo de Referência e nâ Minuta
Contratual, parte integrante do Edital, independente de sua transcrição.

I - DAS PROTBTÇÔES
8.1 - E vedado ao LOCADOR transportâr pessoas que não sejam autorizadas pela Contratante.
8.2 - E vedado ao condutor trafegar com o veiculo sem a devida <iocumentaçào obrigatória atualizada
(certificado de registro e licenciamento do veículo, seguro obrigatório pago, carteira nacional de
habilitação de acordo com as leis de trânsito vigentes).

Rua Dep. Luíz OtacíIio Correi4 4o 153 - Centro - CEP:63-54o-ooo - Vârzea Alegre/CE
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s - nl crsrÃo E FrscAlrzlçÃo no coNTRATo
9.1 - A gestão do(s) futuro(s) contrato(s) será(ão) exercida por representante da Admin
formalmente designado pelo ordenador de despesas, para acompaúar a execução do in
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições prev
instrumento contratual.

9.2 - A execução do contrato deveú ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administraçâo especialmente designados conforme requisitos estabelecidos
no art. 7o da Lei Federal no 14.133, de 0l de abril de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida
a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informaçôes pertinentes a essa atribuição.

r0 - DrsPosrÇÕBs rrxars

l0.l - Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, constando todas as condições necessárias e suficientes,
de acordo com a lei no 14.133. de 0l de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n"
123, de 14 de dezembro de 2006.

10.2 - Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital.

Y árzea AlegrelCE,23 de Outubro de 2024.

Maria Angelita Ferreira da Silva
Ordenadora de Despesas

Fundo Municipal

Rua Dep. Luiz Otacílío Correía, no 153 - Centro - CEp:63.54o-ooo - Várzea Alegre/CE
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PREFEIT('RA DE VARZEA ALE(JRE

ANEXO II

PROPOSTA PADRONIZADA

A Prefeitura }'lunicipal de Vrirzca Àlegre, Estado do Ceaní

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei no

14.133, de 0l de abril de 2021, bem como à cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico n'
2024.10.23.1.

Declaramos aind4 que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação.
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso
sejamos vencedo(es) da presente Licitâção.

Obieto: Contratação de empresa para fomecimento de serviços de transporte dos profissionais de saúde
e dos pacientes do transporte sanitrírio em consultas/tratamentos, junto à Secretaria de Saúde do
N{unicípio de Viírzea Alegre/CE, confoi:me especificações apresentadas a seguir.

Lote 0l - Locaçâo de Veículo Tipo VANMINMN/SUV

Especificação I Inid. Qtde^ Marca
Item

001

Valor
Unitário

Total:

Valor
Total

LOCAÇAO DE VEICULO TIPO
VANMTNIVAN/SUV, para garantir q
mobilidade dos profissionais de saúde dq
equipe multiprofissional de atenção
domiciliar (EMAD) e equipe
rnultiprofissional de apoio (EMAP), corn
condutor, motorização mínima l 8 CC,
pnínimo 07 (sete) lugares, controle]
bletrônico de esubilidade e tração, sistemq

§e freios com ABS, EBD, com arl

condicionado. direção hidráulica/elétrica,
trava elétrica das portas. vidro elétrico anti-
esmagamento nas portas. banco da segunda
fileira bipartido e rebatível. sistema d!
fixaçào de cacieiras para crianças (isofix g
lop tetherl. cintos de segurança traseiroJ
laterais e central 3 pontos, banco traseiro
da terceira fileira fixo, transmissâo
panual/automática de seis velocidades,
quilometragcm li', ie, incluindq
manutenção. Combustivel do veículo por
conta da Cotrtratante.

Mês 12

Rua Dep. Luiz Otacílío Correía, no $j - Centro- CEP:69.54o-ooo - Várzea Alegre/CE
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PRETEITTJRA DE VARZEA ALEGRE

Lote 02 - Locação de Veículo Tipo ÔNIBUS/MICROÔNIBUS

o U nid.

I ÇAO DE VEICULO TI
BUS^,ÍICRONIBUS, para garantir o

Marca Valor
Unitário

Total;

locamento dos pacientes do transporte
itiirio em consultas/tratamentos, com

ondutor, capacidade m lnlIIta de 32
lros com

descida/subida

estes

dos
serem

ada./rampa acessória, em perfeito
conscn'açâo, rcvisado conformc
igo de trânsito brasileiro vigente

anelas amplas e escurecidas de fá
a toda prova, documentação

ia, ano de labricação a partir de 2018
ruilometragem livre, inclurn

utenção. Combustível do veículo po
ta da contratante.

Mês tz

tem Qtde.

Valor Total da Proposta R$...................... (......................

Proponente
Endereço: .

CNPJ/CPF
n^+^ ,^ 

^ 
L^+.-^.

\/ uaL.l ud r \u!lluld.

Horário
Prazo de Execução: Conforme Edital.
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

Data

Assinatura do Proponente

Rua Dep. Luiz Otacílio Correía, no 153 - Centro- CEp:63.54o-ooo - Várzea Alegre/CE

"Várzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno"

Valor
Total

)



ttttt oor

PREFEITI]RA DE VARZEA ALEGRE

ANEXO III

II{ODELOS DE DECLARAÇOES

DECLARAÇÃO I (letra "r" do item 12.1)

Pregão Eletrônico n" 2024.10.23.1

(NOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitâtório, junto ao Município de Vát.zea Alegre/CE, que
sua proposta econômicas compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConstifüiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas nornas infralegais, nas convcnçõcs
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

t-:À^)^lta^.^)^
\_ ru.ru!/ Lülauu,

DECI,ARANTF

Rua Dep. LUA Ohcílio Correia, no 153 - Centro- CEP:63.54o-ooo - Várzea AIegre/CE
*Várzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno'
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DECLARAÇÃO II (letra "s" do item l2.l)

Pregâo Eletrônico n" 2024.10.23.1

cor

DECLARA, para os dcvidos fins de diiciio,
especialmente para fins de prova em processo licitâtório, junto ao Município de Yârzea Alegre/CE, que
não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz a partir de l4 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7'da Constituição Federal.

Pelo que, por s€r a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

Rua Dep. Luiz Otacílío CoÍeia, no 153 - Centro- CEP:63.54o-ooo - Várzea AIegre/CE

"Várzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno"
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DECLARAÇÀO III (letra *t" do item l2.l)

Pregâo Eletrônico n" 2024.10.23.1

ri 
^ 

ar t]/'\rrri L-l'r DECL,{RA, para os dcvidos f',iis dc
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Vrírzea
Alegre/CE, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especiÍicas.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

Rua Dep. Luiz Otacílio Correia" no 153 - Cettro- CEP:63.54o-ooo - Vârzea AIegrel/CE

"Várzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno"
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DECLARAÇÃO IV (letra "u" do item 12.1)

Ptegãu EIetrônicu n' 2024.10.23.1

(NOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Yárzea Alegre/CE, que
atendemos aos requisitos de habilitação, e que responderemos pela veracidade das informações prestadas,
na forma da lei.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

Rua Dep. Luíz Otacílto Correía, io 153 - Centro- cEP:63.s4o-ooo - vfuzea Alegre/cE

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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PRETEITURA DE VARZEA ALEGRE

ANEXO IV

MINUTA - CONTRATO NO

^^^a,^r^ ^ 
16i^i^a-^li"Â ^0\Ju Uat!, /'tu tirÍ§uoÍtu , . . , , . . . . . . , . , , . . , , . , , , . . . . . , \.luc trrU0 §t

celebram o Município de vÁRzEA ALEGRE/CE, por

intermédio do(a) Secretaria/Fundo Municipal de

Contrato de locaÇão de veículo, que entre si fazem as partes: O MUNrcíPD DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do
Ceará, lnstituição de Direito Público lnterno, inscrito no CNPJ n' 07.539.27310001-58, através do(a)
Secretaria/Fundo Municipal de ................................., denominado daqui por diante de LOCATÁR|O, neste alo
representado pelo(a) S(a). ......., Ordenado(a) de Despesas do(a) Secretaria/Fundo Municipal

ll : 
*"::: 

:::'::11::'TlX.',l',lf ',j"iJil3âL: =H;*':ff::.i.'"'X';
,t^.,ir^-^^r^ i-^^.ia^ ^^ a\Àtat lrarnE ^^a -ou(ivrualllslrtc lllüurlta llu \Jrrr urvr I JUl, rl ....,..

e CGF/RG sob no .........., representada nesle ato pelo(a) S(a). ..

inscíto(a) no CPF sob o no..................

e condiçÕes:

......, flrmam o presente Conkato mediante as seguintes cláusulas

CúUSULA PRIMEIRA. Do FUNDAITENTo LEGAL
1 .1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.10,23.1, de acordo de acordo com as normas
gerais da Lei n0 '14.'133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas da(o)

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.'l - O presente lnskumento tem por objeto a contratação de empresa para Íomecimento de serviços de transporte
dos profissionais de saúde e dos pacientes do iransporie sanitário em consuitasltratamentos, junio à Secreiaria rie
Saúde do Município de Vázea Alegre/CE, conÍorme especiÍicações constantes no Anexo I do Edital Convocatório,
nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

2,2. Vinculam a este conlrato, independentemente de transcriçáo:
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

cúusuLA TERCEIRA - Do pRÂzo DE vtcÊNc!À E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo
3.1. O prazo de vigência do(s) Íuturo(s) contrato(s) será de Í2 (doze) meses, mntado a partir da assinatuÍa do
lnstrumento Contratual, podendo ser prorrogado em conformidade com aLei 14.133121.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRÂTUAts
4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuÉ0, assim como os prazos e condiçôes de
conclusão, entrega, observação e recebirnento do objeio constam no Ternro de ReÍerência, vincuiario a este
Contrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÀo
5.1. llão será admitida a subcontrataçâo do objeto conkatual.

Rua Dep, LUA Ohcílio Correia, no 153 - Centro- CEP:63,54o-ooo - Várzea Alegre/CE
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cúusul-A sExÍA- Do pREço, Do pAcAt ENTo E Do REAJUSTE
6,1. O valor mensal do contrato é de R$................... (.......... ......... ), perfazendo um valor total de R$
(.........).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução do
^k;^r^ i^^t..^;.,^ r;t,.a^^ ^r^., ;À^^^r^^ ^^^^- ^^ ^^^i^i^ a-^L^tt:^a^^ ^.^..:,1^^^:Á-:^^ c^^^:^ ^ ^^-^-^;^i^l"rulEru, Ir\,tuorYç í[,utu§ (ir\Ju IIP\Jütuü, c uclrgu§ üuural§t tláud lr§td§, prcvr(J9 (,tcÍtv§, lt§\,clrü E r,virtElvror§

incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da
contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (tinla) dias, contados da data do recebimento da Nota
Fiscal, atravês de Transferência Bancária para o Íomecedor.
6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

6.5. Apos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante,
do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e concluídas apos

a oconência da anualidade.

6.6. Nos realustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Í:^^^^^l-^^ .t^ ."tai-^ .^^i.'^r^Ír tar rusív§ uu urulltu raolu§tc,

6,7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratado a
importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja divulgado
o indice deÍinitivo.

6.8. Nas aÍerições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o indice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

cúusulA sÉnÍüA - DAS oBRtcAçóES Do CoNTRATANTE/LoCATÁRÁ
7.1 . Sâo obrigaçoes do Contratante:
7 .2. Exigt o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contÍato e seus
anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou incorreÇÕes verificadas no objeto Íomecido, para
que seja por ele substítuído, reparado ou corrigido, no lolal ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaÇões pelo Contratado;
7.6, Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela inconlrovêrsa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houveÍ mntrovérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à
dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021:
7.7. EÍetuar o pagamenlo ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, Íorma e
condi@s estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste ContÍato;
7,9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento
de obdgações pelo Contratado;
7.í0- Explicitamente emitirdecisão sobre todas as solicita@es e reclama@s relacionadas à execuÇão do pÍesente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merâmente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
7.10-'1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requeÍimento, para
decidir, admitida a pronogação por igual período, quando mottvada.
7.í 'Í. Responder eventuais pedidos de reestâbelecimento do equilíbrio econômico-fnanceiro Íeitos pelo contratado,
lll.,/ Pr aal/ rra^ÍÍv {Jç r\, lquirtzt,/ utd§ u(Éio.

Rua Dep. LUA Otacílío Correía, no 1Sj - Centro- CEP:63.54o-ooo - Várzea Alegre/CE
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7,'12. A AdministÍação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execu@o do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em dêconência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.13. Arcar com as despesas referêntes ao abastecimento de combustível dos veículos, enquanto os mesmo estiver
a disposição do Município.

cúusur-A onAvA - DAs oBRtcAçÕEs Do coNTRATADo,LocADoR
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obriga@es constantes deste Contrato e do Termo de Referência e em
suas peças vinculadas, assumindo como êxclusivamênte seus os riscos e as despesas deconentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2, Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do obieto, de acordo com o Codigo de DeÍesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo mâimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enlrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137,

ll, da Lei n.0 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
o Ê o^^^.^, ^^..i^i. .^^^.,^- .^^^^^aâ.i. ^.. ^..L^.Ir..:- À^ ^..^^ ^-^^^^^^ ^^ r^r^t ^., -.^-^ li-^r^u,\.r. r\syalol' !t,lllvll' rsrrr\Jvol, rYl,\Jll§Lrurr vU §urrJlllulr, cÀ) lUOü (i^}/Vlr§o§! ll\, (Ulcll UU tillr Púlltú! ilU Plalz.ú rr^Auv
pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verilicarem vicios, defeitos ou inconeções resultantes da
execução ou dos materiaís empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por lodo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofídos;
8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante

a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidâo de Regulaídade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumpímento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais, comerciais
e as demais previslas em legislaÉo especíÍlca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contralante
e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorÍência anormal ou acidente que se verifrque no
local da execução do objeto conhatual.
8,10. Paralisar, por deteÍminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.'11. Manter durante toda a vigência do contralo, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, lodas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitaçáo;
8.12. Cumprir, durantê todo o período de execução do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com dêÍiciência, para i'eabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservâs de cargos previstâs
na legislaçâo (art. 1 16, da Lei n.0 14.133, de 2021l:
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, com
a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o'14.133, de
2021t,:

8,14. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8,15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua pÍoposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decoÍrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementálos, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando oconer algum dos eventos arrolados no art. '124, ll, d, da Lei n0 14.133, de 2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

,.1^ ^^-..^r^^r^.rEgur OllVO U\J ur/ rí orar rrE,
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8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas desle contrato, Íomecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendêr às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de 2018,
adotando medidas eflcazes paÍa proteção de dados pessoais a que lenha acesso por forÇa da execução deste

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçÕes dos Poderes Públicos.

8,20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8,21. Não permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇão de aprendiz
para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre.

8.22. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a Legislaçáo vigente e pertinente (Codigo de
Trânsito Brasileiro), dentro dos prazos e horáíos pré-estabelecidos pela Secretaria Municipal Competenle ou Orgão
onde estão sendo prestados os seruiços.
6.23. Manter a LOCATARIA inÍormada sobre o andamenio dos serviços, informandea sempre que se registÍem
oconências extraordinárias.
8.24. 0 LOCADOR se responsabilizará por todas as despesas com troca de óleo lubrificante, manutenção mecânica
prevenüva e conetiva, pneus, peças e acessórios, enquanto o veículo estiver a serviço desta municipalidade.
8.25. Em caso de sinistro, o LOCADOR é o único responsável por todos os danos causados à terceiros, sejam
mâteriais ou pessoais, ainda que não cobertos pelo seguro obngatório do veículo.

8.26. O LOCADOR deverá arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do veículo alugado,
bem como fomecer ao LOCATÁRD a documentação conespondente atualizada.

cúusuLA NoilA- DA GARANTTÂ DE ExEcuçÃo coilTRATUAL
9.1. Não haverá exigência de garantia conhatual da execuçá0.

cúusuLA DÉcrMA - DAS INFRAçôES E sANçôEs ADMr{tsrRATtvAS
10.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse colelivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;
e) Apresentar documentaÉo Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praücar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lêsivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 201:1.
10.2. serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acíma descÍitas as seguintes san6es:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (aú. 156, § 20, da Lei no 

,l4.133, 
de 202.1);

10,2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas alíneas'b', 'c" e'd'do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4",
da Lei no 14.133, de 2021);
í0.2.3. Declaração de inidoneidade para licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "e',
T', "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas,b', "c, e,d', que justiÍlquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de 2021).
10,2.4. Multa:
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10,2.4.'1. l\''loratória de 10lo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, alé o
limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso supenor a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do mntÍalo por
descumprimento ou cumprimenlo inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0, '14.133,

de2021.
1C.2.4.3, Compensatória de 109í (dez por cento) sobre o vâlor total do contrato, no caso dê inexecução total do
objeto.
10.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hrpotese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. í56, § 90, da Lei no 14.133, de 20211
10,4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §
70, da Lei no 14.133, de2021\.
10,4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intima@o (art. 157, da Lei no 14.'133, de 2021)
'10,4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do peamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada judicialmente
(art. 156, § 8o, da Lei n0 14.133, de 2021).
1C.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobÍança judicial, a multa podei'á ser recolhida administrativamenta no
prazo mâimo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou
contralar.
10.6. Na aplicação das sanções serão mnsiderados (art. 156, §10, da Lei n0 '14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
10.7. Os atos previstos como inÍraçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que tambem sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 15g).
10.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prátrca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocaÍ confusão
patÍimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das san@s aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou conlrole, de fato ou de direito, com o Conlratado, observados, em todos os casos, o
contraditÓrio, a ampla defesa ê a obrigatoriedade de análise jurídica pr'évia (art. 16C, da Lei no 14.133, de 20211.
'Í0.9. O Contratante dever'á, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançãg,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de pubiicidade no Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e conkatar e declaraqáo de inidoneidade pâra licilar ou contÍatar sáo
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no í4.,l33/21 .

10.11. 0s debitos do contratâdo para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município decorÍentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de j3 de abildeZO22.
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cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExnNçÂo CoNTRATUAL
11.í. O contrato se extingue quando cumpÍidas as obnga@es de ambas as partes, ainda que isso ocona antes do
prazo estipulado para tanto.
1 '1.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorTogada até a conclusão do
objeto, caso em que devêrá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
11.2.'1. Quando a não conclusão do conti'ato reÍenda no item anterior decoirei'de culpa do contíatado:
a) Ficará ele conslituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pêla extinção do contrato e, nêssê caso, adotará as medidas admitidas em lei para

a continuidade da execução contratual.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAÇÂo oRÇAMENTÁRn
12.'1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do

, previslos na dotaçáo orçamentána abaixo discriminada:

í2.2. A dotação relativa aos exercicios Ínanceiros subsequentes será indicada apos aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos crâJitos conespondentes, mediante aposlilamento.

CúUSULA oÉcIMA TERCEIRÂ - Dos cAsos oMISsos
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 8.078,
de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA ouARrA - DAs ALTERAçoES
í4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.'133, de
2021.
'14.2. O contratado é obígado a aceitar, nas mesmas condiçôes conlÍatuais, os acréscimos ou supressoes que se
fizerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
'14.3. As alterações contratuais dêvêião ser promovidas mediante celebração dê teímo aditivo.
14.4. Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo adiüvo, na forma do art, í 36 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrÍúA eumrA - DA puBLtcAçÃo
15,1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP),
na Íonna previsla rto art. 94 da Lei i4.133, cie 202'í, bern conro no respec[ivo sitio oÍiciai na internet, enr atenção à
lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA sExÍA- Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para diÍimiÍ quaisquer dúvidas onundas do presentê Contrato é o da Comarca de VÁRZEA
ALEGRE/CE, sendo este o Íoro elêito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo rle ContraÍo
que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133/21.
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Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Ílnal, completa e exclusiva de acordo entÍe elas
celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e legais eÍeitos.

Vázea Alegre - CE

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 CPF

a
^nE
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150600(m; 159l 04.243.r2o9.2174.3.3.90.39 13 úqmqmj 1s91.m.?a4 12092101-
3.3S.:t9.1:t l6610oqm; 1591.08 2a4.1209.2()9:13.3.90 9.13 16600000@; Vald Glob.l: ns
1.796.0«1,00 (uô nrlhão kt.6i6 . nftnri ê *it 6il . qua@r. @is).

Ad.aro a 
^t. 

d. R.aiíro d. Preç6 r{c 0122024, onunda do Prêaão Élet ôhÉô Nr
016/201a, tu6.s d. C6p6 í,ir 0lv202a d. PÍêleitlr. Muniop.l de coÍsd r.6Íi.iano
- MG, tú.d.@nta(& lêr.,: An. 8ó, § 3t, dâ têl F€d€r.l ní 14 r33/2o2r e su.t.h.,àÇ&s
. o Ân a2 . o art. 43, h.i3o xxlll, do o..Ero Munlclprl Nr 3.21612023 e so& âlr.rãções
Obj.toi 

^qllrição 
dê mobiliáriG, p.E nobiliãr o .$rço ísi.o tun.iôn:|, da dôdo ã

p.oÍi.r., .odiçô.. íaúáwÊ d. rí.b.lho, pãrà 6 íuEionaÍlor . uruáíi6 do c.nlro d.
rno€ç,o c.d.E crilriÉ d. sobÍ.r {crccs) do Muni.loo d. sob6l/cr, aonÍÀ Í^o^j
HOMEOFFTCT C Dtlxls LIDA, pêe. l!.id,o inrna nô C,{Pl Ie 26 242.19!/0001 13.
Valo, Gloô.|, à5 115566,ú lr6to . qui.t mil . qlinhmtot . '!çtrt: . *n ro.61.
Dúeçóie orç.m6ráí.i; 16.01 19 573 0aa3.2a9a 449052@ 2 7úú000:
26.01.19 573 0/t83.24t4.'t1905200.170@0o@o. soú.| cC, 21/10202r. rr.6ciÍô Bruôo
Monte coms . Sê..êúrio do I..hâlho e oen@lvim.nto tco.ôfrico.

EXt Âro DE lEitio 
^omvo

co|ÍÍ Nr 2r9rlo23 sMS. úPÉCrt lq &úrc.o C@i fl. O2t9/202t-5M5 Corr.iônrêl
pÍêí.itur. Mlndp:l de s.ô..1, r.pr&t .,. p.h 5..r.1àí. Mu.icipãi dà s.úd. {sMs}-
LO( DO8: t. GRIGORIO 6OiçALv€5 FÂÉng, C PI nr tPr 306 o n.672."'.@l-t' Objêlo:
A nêlB.çao .o .Io cntr.to N' o229l2023-5M5, póÀnist. .L DÉpênF d! !j.ir.ção N!
0p2301/r . SMS, 6folm Prúees nc P3456a5/2o24. 0o Velôr ó €lor gjoô.1 á ,er
..n@do sé d. RS 2.200,@ ld,ois mil . dq.ênrc í.iBl. Do Pr.ro . visêEi. . d. tuGe<io:
Poí ma6 04 {qú.nol msÊs dâ d:r. dê 25/to/202a . 2al0rl2025. FuÍd.tur.çlo t.aar:
an- 5Z inciro ll, dr tei aeder.l 8.666/1993 e a aláGol. 15, do CdrÉto. O.t, d. Ât5.:
2rr0l2a. sr8n.úraoe: ReÊ*.r d: t*.tario: Láí!i. Rêknd do, s.nbr nêer*6r do
Ladq: G.e&rio GoíçalvÉ FÉr.. t or6ny M@le Mu.n . Cqd. ,oridi6 int.n@.5Ms.

PREÊEtruRA MUNtctPAt oE TtANcuÁ

Â sêcrêraria de tdú6ção, culluÉ e D4porlo dó Munrclpio dÉ Moíinhoí
cêâé, tdô. púhll@, que nô pÍóri@ diã 0, de n@b.o d. 202a, àt o8h3lrnin, eí.rá
.eeli2:ndo lrcil.éo, na modalid.de Prê8ao Él€rônico, ne. 002.10/2O2r!-PE-5EOUC (m o
Obi.to: ÀaurrÉo d. matdirÉ Bpontbs p.r. impLm.nt.ção . d4nvdümnro do
p@j€to de iícentivo ôo spon. ío Múnkapio & Md.inhos . cr, obj.to do Cúvàio
lrl2o2! MrnÉtano do treo.l., 

'níom.(õ?i 
n. s.d. d. C6Bsão. situãdã à iu. loa

lbiapn. R*h.. SN, CEnúo, Morihhd, C.àrá .9.1o F6.: 0AB 366511:10, no hdáno de

Á Preíeitura Municip.l de Tianguá . Ceará, ,or mao dõ agêíte de .ontràlàção
dÊ.EúieiçõB d. b.ns ê rediço3 romútu, rô.nàm p,ibrico eú. c êíc6tã a dtpGitaô da
int redo! o Editar do Prelao Elltrônico Nr pE 8/202a-SES , qúê tem c@o obiêto;
R4Brtu d. PÊÍo§ páÉ â ,qulll!ào d. .quipam.,Íot p.mân.nr* d6rin.d6 .6
6úári6 cad*Í.dos e p.o8r.À. d. b.n.ri.id do s.rd GT .io @idar dô S.(rdarô
Monkap.l de saúde de ]i.lEuá-aeaíá. Iudo @,omê esp.cifi.rçõE @ntij:5 @ Iel@ de
R€íerênd., @n5tãrtu do .n!& 01 do Erllr.l. Està lirí.ç& 6tá ruÉiir às dBposrçlB & Lei
Fêdml ne 14133/2021. O tdilál ,od.rá *r obtidô no et. .lo 6AM NET Sols oí-ilêira
dê M...ãdoriãs-https://noeob6mEt.(@b/,httpr//ww.tranau.ce.r@.br
nttps:/,'tr.lt..@etce.cê.ge.b,/. O r...blm6ro d.! propoit.s.Íâvér do tn. do BBM NEÍ
- Bok Síôilê6 de Mêr6&.iát dar{eá âré às o3à30rntn dô úá 07ul202a. Ab.núô
d.s Proport i: 07/11/202a às O8à35min. rn,cio d. ojrpui. d! Lànré à. oAhr5Ein di.
07/1Vm24 {hdário d. 8Ésili.). !ó[.n.ça.s d€ *rôr&lm.íro ..!r<â do .dirir dsíão
s 6ü.d.t ão ..d6!ço êÊt.Ôni.o dê Êúâil: lEiEeoeri.ngu..ce.ad.br.

MoíinhoícÊ, 2i de ôút!b.o dê 2024.
fRANatscÂ GlntÁflt Á*Àúto TÉtxÊÀa

s.cr.t.ria dr Eduêção, Cuh!.a . D.sporio

AvEo Da uaÍr Clo
mtcÀo EtEÍrôNlCo í{r o3-1o/rqr+pa-iao{ra

Â S.(rd.ria dê Edueçào, CuhuÉ ê De5porro do Muni.JÍio de Momnhor .

cêará, rma públi@, qo. no p.órino dlâ 07 d. ndemúo d. 202a, às 14h3omin, errará
r.àlirãndo !cn.tão, na modâlrd.d. Pr.gão Êl.ríó.i@, .r. 00:t.10/2024 pÉ sEouc, .om o
objelo: Conl6taÉo d6 laço3 d. .r.cutào do proj.to d. ituêntiw ão .rport. no
Müni.ipio d. M@'.hor{É, ôUêto .lo cdvênio 177/2023 MinÊrério do Es!Dn.,
intffiàçaar E t de da C6És:o, aru.d. a R6 16é rbieoln. Roóà, sr, C.nrro,
Mminhoi, C..rl e ,êlo Foe: O€t :1665.1130, no ho.a.io d.0l:0(,l * 12úr

MniíhoíCE, 2l d. ôutuúo de 2o2{.
fR^roscÂ GtitÁnt aÂÁúJo rElxERÂ

Sec.êrârià de Ed!..ção, Cuttúã ê D€5p«ro

PREFE|TURA MUNrctpAl DE eutÍÉR|ANópous

úÍi Ío oa coiflr ro
PR€GÃo ÊlErnô rco Ne 22l202r
rn6to ê coôr..ro ltl. 022/2ola.o2 onudo do k.8ãô Et.rÍô.rco n. 022/2024, oatEro:
ReAinro rh PÊç6 pà6 rutúr& p tv€ntuàií AquiEçõ.s rb dâse àíÍálti6 e huls:iô ãrÍáhta
pâE àicíds . d.rendâ da sset.,i. d. Obrs . Scsiços Ajblic6 do Municipio de
autun.nópolle . aÊ. CONII,ÂIAOA: I Â COÊLHo rAvÀREs . Mt, cÀpJ: 11.649195/0ú111,
V.loíGlob.l:Ril.152.625,04{TêsBilhôêt6toê*$or.êdôBmit,*i{Út6.vlnt.etr
tuk . qúrrc 6r:6). DÀTA ot ,s9írÂÍun : 2tl1020r4. pnrzo vtcÊt{oÂ: 31/12120!4.
stGNsÁrD!: ,ca tob.rto co.lho TaÉré. (ol{TnÁTÂ,llÍ: 

^nr6i. 
ÁádkÊ ,i..no r,ru

AodrtE . Oíd.6.d@ .|. D$p.s. qunái ioolú-Cl, 23 rt oúlbre & 202a.

PREFEITURA MUNICIPAT DE RUSSAS

Âvrso DE aDruorc^çÀo E HoMotoGAçÀO
plrcÃo ttEÍÀôuco r 1.o9.o9.ro2.'sEMrô

PREFE|TURA MUNtctpÂt DE ÁGUA DocE Do NoRTE

AMtoUcÍÍrCIo
teEclo atfÍtott@ x. talzota . set

iêp.riçáo

PROCI5SOS Nr rs7l202,- ftctíRo oL pRtços. MrrloF paEço poR rrtM
O Mun,cíp]ó de Águ. 0*. dô r{o.te, Eíedo .ro Erpríro Si.to, pes. Juídkà

d. oú.ito Públkô rntemo, ierno no CNPI so6 o nr,1.796615/l)001-80, r.orÉ.nt.do
E§. .ro e.lo *ú Pr.8*@ dqdamFt. í!,heado p.t. porter'à ne Oo3/rora, (omun,.à
d hr.nsedoe 2r nÉpUBUC êO 0O piEGfu tLErRor,itco uendo á.quie{t dô oôl.ro
!!!9.1!d-do Á n@ darà Fsó o d.d.n.i5m o . .b.íurâ d.r proúti3 erã dd,.
oa/rt/2024 d8 or,haí,nin Sês:ô Ér. ú('o dB trn(s .r Oghor;h hd., do dr.
0a/,1/2014. Â D,.hrê lknà{lo r.rá do tDo MÉI{OR PRE(O pon ftM, @ndo. nêrBúo& PrÊ(6 p.Í. Ísru,. ê entu.r.qu6i(io .I..qui@ô.6tôr ê Doh iáíi6 lap:rÊtàc 

-de 
ar(ond{d.do, dêüodhênG @Err pktrô.'6, .r) 9ã'ó ôtendi à tMO€Í'proí.s$r. Nrba Á16 tBu.tra', do MunGípio d. Á!u. Do.. do No.rc FS, rontqh.

Bperliuçõ€r (onrt nrs rio A^e,o I l.mo dE R.f.ran.E, rcn@ntê ir ond,çôs
eí.tulda3 E{. tdirô,, e r.á r.8td. Ét r.i n.c 10 520, de 17 dê julho dê 2@2; !€j
Compl.-tuni.r n? 123 d. lir (,. &kmbro dê 2ú6 e Go@ p.h i€i n.r S 666/ij €alteçó.r, nG c.r6 ohi5s.

AAla ooc. do itonê-r5 rm 2! d. oútuôrô rh 2O2r
ÀD 

'tÂN 
NOVÁ15 0E PAUI
P.ateiro

A 5.<r.t.íia d. Ed@Co c do D6pono C<ôtrÍ . SIMED. arrdé, d. 3uâ
Oídênrdd. d. Dspês rorn. pú6lko p.r. .onh&im..ro d6 intlreÉdor qu. .o,
Doar Dirs do Ma5 dc Cúúb.o d. OoG Mit . Vrnrê ê q,.rroi ast dí.r.dà ô
rqulríid.d. dd .tot prGdlm..ràir, . auro.idrd. conp.renr., a s'.. Mart. vi.ií.
uma co€lào, soMoLoGA . Aouorc a ri.h.çào nô Mod.ld.d. preaao n. lorma
trêlr6nro N. 001.09.09.202a-SEMED, r€í.rênt. âo t.G.$o 

^dm;isÍàtivô 
.r

00003.202a04O2/0001-22, êm rôvor dà .mprs. GLOBÀLTEC TECNoroGtÂ EOUCÀcroNAL
IT0Â inrcrit no Cntl/Mr Nt0.570.278l6or5s, p.to MÉLHoa VÁrcÂ d. iS
.1.849.2IÍ.OO lQuat.o Mr'hõer Ofie.nrd ê qua.ênr. ! Novê Mí, Oú?.nro, n..ie)

Âúçi,Ct, 2 d. Oltsbrc dê 202t.
Mlita vtEtÂ^ uMÀ coEtxo

O.d..ado,ô d. Dca.es d. S.c,.t..iá d€ Ed(açào ê
do Dêsrqro aecoter

PREFEIÍURA MUNIcIPAL DE VÁRZEÁ ALEGRE

A Aa.nt de Conrralarao do Munidpio d. vár.à Âlêí'e Eí,do do Cêarà,
tôrnê públito, qo! 6là.á r.alirando, .a sede da Pi!í.nurâ, .ir.vé5 da plàtaíorma
ereÍônia: m.ponalda.r.eôal.arece,com.br, @m rupone t&nl.ô .lo risr.na GM
TECNOTOGTA (GM TEc.lolOGlA lt |I{FORMÂçÃO LToA), .ênàôÉ li.nâ6no, í. rcd.lid.dê
Pre8ão r' 202410.23.I, eh rla íqm. .lerÍôni.a, dp obrÊto é. .@trat çào d. .hpí6
p.E Íom«in..lo dê erviç6 d. Í.n!Doa. dos !rcfis3io.r3 dê eúdê ! d6 p..iêôt.§ .to
tãnepon! en'rÁrio ú @nsúh.s/r.rám.úos, junro à s.s.r.ria de 9ú.tê .to Mu.i.teio
d. va?.. Al.í,./ct, @tm. êp.«ôc.çõ.s âp@nr.dât iunro & Edft.l aú!«âüino .
s! ô..16, coh ab.nuB m.rdd. p.r. o dia 06 d. otfrbÍõ d. 2024, ô pa.tÍ dõ
09:00 horãt. O inicio d. acolhim.nlo dâr propoíat cm6.j:ls @íêíá ã pãrrir do dl. 25
de Outlbro dê 20Zd às 09:m hor.!. M.id.3 inrom.çõ.e ê êntreg. de .d[.ir n6
êhdlrer6 el*rônicor: ww.lorterd.En.âàle€re@ coD b., ww r.e.cê.e@.brl[ciri.ei,
ww.Ea...l.Bc.e{ov-ôr. lníor6.çõ.! pod.rão *. obridâs .in!a p€lo têt.íoft {88)
ts/r1-1ll?.

^vr!o 
oE ucÍÍAçÀo

PrtcÀo alEtiô|rrco r 2o2a. ro.r3.l

vánêa Â1!3,./Ct, 2l & Oltuhro d. 2024.
MÁ rÀ r$N^troa 8EEifiÁ

Âa6rê de Co.tr.t ção

\? rüieftobFe9.@6.i!qod<úb
!d..o5.@.1u@} húron,rl*diihtu!.d, tcP
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A Àgcatc dc ConirütaÇio do À{',ricípio dc viirzcá Álcgrc. llsiado do
Ccará. toma público. quc cstará realizando, na sede da Prefeiturà,
atravüi dô plataforma eletrônica:
sww.poÉrldevsrzerrlegrece.com.br, com suporte tecnico do
sislcma GM TECNOT,OGIÁ (cM TECNOLOGIA &
TNFORMAÇÀO LTDA). ceÍrame liciratóÍio, na modalidade PÍ€gào
tr'2024.10.23.1, em sua formÂ eletr6nicÀ cujo objeto é â contratâção
de erqpresa pare fortlecimento de seniços de Eaispoíe dos
pÍoÍissioÚais de saúdc e dos pacientes do transporte saniúrio cm
@nsultaítratamenlos, junto à Secretaria dc Saúde do Municipio dc
Várzca Alegle/CE, conl'orme especificações aprcsentadas junto ao
Edital Convocatório c scus ahexos, com abertum nrarcada para o dia
lló de Novembro de 2024, t prrdr dr§ 09:00 horas. O inicio de

himento das propostas comeÍciais ocorrerá a partir do dia 25 de

Outubro dc 2024, is 09:00 horej. lrlaioÍrs infornaÉcs c círcgã dc
editâis ros endereços eletrônicos:
www.poÍtaldevarzeaalegrecc
www.varzeiurlegÍe.ce. gov.br.
pelo telefone (88) 3541-1337

com.br, wwlÀ'.tce.ce,gov br/licita
InÍbÍmaçôes podcrão scr obti

Várzea AlegÍe/CE. 23 de Olrtubro de 2024 r Fle

MÀRlÁ F ERNÁND,4 BEZERRA
Agente de CootÍatação do Münicipio

Publicado por:
Jailson Rodrigucs de Oliveira

Código Idetrtifi crdor:C5B0AE34

ISTADO CEÀRÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CROAíRAS

SECRETARIA DA EDUCÁÇÃO BÁSICA
EDITAL N" 05/2024, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024

(

no art. ll, § l', da Lei n' 10.880, de 9 dejunho de 2fi)4, que iBstitui o PÍogarna de Apoio âos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de
Jovcns c Arluitos. rlispontlo sobrr o rcpasw dc rwursos fnauecirus dU P«rgfllf Bril Altrlreaizrdo - PBÁ, aliua (, ar1. .i" da t ci u" 9.121, nÉ 21
de dczembro de 1996, e dá outras providêqcias, Deçreto n' 10.959, de 8 de fevereiro de 2022, que t-ata do PÍograma Brasil Alfabetizado. Decrúo n"
12.048. de 5 de junho de 2024, que institui o Pacto Nacional pela Superaçâo do AíalÍàbetismo e Qualificaçào na Educação de Jove'Íls e Adultos.
Resolução !" 20. de 9 dc setembro de 2024, que estâbelece os procedimentos pa.ra a transferência de rccursos financeiros para o Programa Brasil
Âlfabetizado (PBA) entre 2024 e 202'7. toma público, pal'a conhecimento dos interessados, que es(âo abertr3 rs itrscriçô€s prro r Chrmrd.
Públic. dcstitr.dr i selcçIo de crndidstos.o preerchimento de vagss de slfabetizrdore populsres psra r prcst.ção de.tivid.de voluntárit
oo ÂEbito do PBA. conforme estâbelecido neste cdital.

I. DAS DI§POSIÇÕES GERAIS
l.l A prÊseote Chamada Pública para seloção dc alfabetizsdores populares seni regida p€la tegislaçâo vigente sendo executada, desenvolvida e
otganizada pela SECRETARIA MLINIClPAI. DA EDUCAÇÀO (SME);
1.2 Esta Chamada hiblica visa o pÍeenchimenlo de vagas paia a prcstâçâo dc atividade voluotáÍiâ modiallte o recebimedo de uma bolü no impoÍte
dc RSf.200,00 (mil e duzeDtos rêris) para atuação no PBA;
l.l O bolsista fará o fabalho voluarátio de alfabetização em urna úlica tümÂ com até vi[te e cinco alfabetizandos, com c.rgr horárir mínlma d€
sebcertir horrs/ruh (correspotrdent€! r doze mrses de dürrçio dts turmrs do progrrtía);
1.4 A divisão da caÍga horáriâ corstante no item 1.3 ocorreni de forma que o voluoúío dcsenvolva atividades dc alfabetização numa pÍoporção dc
48 horas mensais cm ldr de .uh.
2. DO OBJETIVO
O Progrma Brertl Alfrbetizedo @BA) objetiva selecionar alfabetizadores. O Progranu atendfii estudantes não fuseridos Do sistrma formal d€
e' ''o 

e serào criadas turmas de alfóetização nas zonas rumis e/ou uóaoas.

3. DO PNRFTI, DO ÀI,FABETIZADOR POPI]I,AR
3.1 Scr biasileiro nato, naturalizado ou gozar das pterrogatiias prcvistÀs no aÍtigo 12. § l" da Constituição Fedeíal;
3.2 Ter, no mínimo, t8 anos de idado coúpletosi
3.1 Ser capaz de desemp€nhar todas as atiüdâdes rclativas à alfabetização dejovens, adultos e idosos;
3.4 C\mpú com as determiMçôes destâ Charnada Pública e deroais requisitos da Resolução n" 20, de 9 de setembro de 2024:
3.5 TeÍ forltr.çio na área de licenciator. plena em Pcdegogia e erperiência docente comprov.ü de no mlnimo 06(3€i§) m€3€! am .tividtde.
de .lfabetiz.ção;
3.6 To disponibilidade. conforme determinado na Resolução no 20. no Termo de Compromisso dos Alfabetizadorcs, Anexo I da Resolução,
assinado pelo voluntiiLrio e (sugestão de ancxo)

3.7 Ter disponibilidade para paÍticipar da lorÍnaçâo iaicial e da formação coatinuada que ocorrerá durante a cxecução do programa, contonne Termo
de Cornpromisso, assinedo pelo voluntiârio, assegurando a sua panicipaçâo.

4. DA§ ATRIBUIçÓES IX) ALFABETIZÂDOR POPULAII
4. I Rsalizat trabalho voluntário de alfabetização em turmas de jovens, adultos e idosos, nos tcrmos do programa Brasil Alfabctizado - pBA;
4 2 DesenvolveÍ' com o auxilio do gestor local. ações d€ acompanhamento e registro da íiequência dos ald'bctizandos;
4.3 Participâr. obrigatoriamente, da formação çontinuada;
4 4 Desenvolver'.runtâmente o Sestor local, o plâío pedagógico dâs aulas de tuodo â âss€guraÍ o desenvolümeoto dos alfúetizfidos:
4.5 Orientar e âcompanhar as produções mensais dos alfabetizãddos;
4'6 Rcgislrar as produções dos afabetizandos. por meio de ponfólios, rclatódos de sala de aula e acompanharne[to das atiüdades progamadasl
4 7 Âvaliar contiDuamente as hab idades e coúecimenúos áos arfabetizaídos durante o periodo do programa;
4,8 Realizar planejamentos indiüduais e coletivos:
4.9 Realizar a distribuição e o controle do rharerial diúiüco;
4lu Localizrr', ldetrtiílc.r' Dobilizrr e preercher e fiche de crdartramerto dos Jovcls, rdultos e idosos oÀo elfabetizedos, obscrvendo equeltidade mlulme dc 15 arfebetizrndos por tur'r ra zotrr orbene e de l0 arunos por rürEr m zonr rurrr,

ABRE INS(.RIÇÕES E BAIXÁ NÚRMAS PARÁ A 
'ÚMPOSIÇÀO 

DE BANCO PÂR,A PROFESSOi(ES
ALFABETZADORES POPULARES NO ÀVBITO DO PROGRAMA BRÁSIL ALFABETIZADO (PBÀE) E DÁ OUTRÁS
PROVIDÊNCIÀS.

UNICÍPIO DE GROAÍRÂ§, por meio da SECRETARIA MUNICIPÁL DA EDUCAÇÂO (SME), no uso dc suas atribuiçõcs. tendo sm
o disposto no artigo l" da IJi n" 9.608, de 18 de fwereiro de 1.998, que dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras proüdências, o disposto

ww*.diariomunicipal.com.br/aprece
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I]STÀDO DO CEÀRA PRf,}.F,TTTRA }IT]VCIPÀL DO CR,\TO _ A\:ISO Df, CREDENCI-,I\Íf,\,IO ID Cor"'TRÁTAÇÀO
0r5E7975ül0l0l l-O«l05Ol!(I2+ EDITÀI- DE CRA\Lrnf,ITO PÚBI-l( O :\_' ,?/202{. }tNcsso: ChMmunro Públia \' :0t10ó.0i-1 -
tcgí: Lei 14-ll3r?o?1, Art 79,l - orúeln: Sé..É5ir Múioipat De S.ú'de Obtlor CÉdenci@ftto De Inulitúi9ôê pri!âde C@ ou stu Fins
t,. turiÍtucia A Sôúd€. Iúlllsr!&s Eú Prelk :!€r1 is-o€ t}e I'ro.ÊdimcÍrt$ Médico Hopirrlar Ii At íisão Àp€cialirrda A Pieço Ds Iab€ls Süs, PsÍs (x
P*imtc. Do Sisrcraa Único DÉ S.úd§ - Sur Do Llunicbio Ds Cr.to-Cs, AtÍ.vós Dn Sc!Ístari. MuoieipJ tlc S.údô. Col'foÍúc R6uÉo Ds bsrcEcnto Dç
Cusr.io Me D6tií.do Ao À{uicipio. O p6iodó dê Éebihárô dá den Edrr,sio é d.7zljt2o24 

^2ltllt2t24. 
O.ditil e uoi úcxG 6tâo dtup6'v.is-

nr mtêgra tro Pcílâl Nscimâl de Conôúçõ€, Públicr! - PNCP (tqs:/,u,lr r-govbf/pactiÉ-br), b.m sooo no. riú6 elerrônicõ http3 //cÍaro.o€.soi:bÍ c
hip.r/Duicipi6-licitEe3.tcc.€.goettr N{lidB inf(masnê pelo enâil li.itlcÍÍrô@gaail.c-oú. Cfr o-Cr- rl d. ourubD d.:0:4. vda.i. do C.mo
Itoüm - Asrú. d. CootBirçiír

ESTAIX) Do CEARÁ PRETEITT,RÁ DE YÁRZEAALEGR.f, - Al4so Df, LICITAÇÁo . PREGÀo ELf,TRôNIco N" 202{.IOI3.I. ÀÀ8.nre
d. ('oílÍotl9âo do Vúnioiplo dÊ VáÍzeo 

^l.gE. 
Estado do C@Á tm! públi.o, qüe erteó rslizrodo. À. iêd! ds P!sf.ibÍ!. drov.. de p-üúar'cr6. oletr'onrcr:

m.poí.ld.r,lrzcrd€srêcêcom.bÍ, co6.rporl! té.flioo do 
'iltemâ 

GlvÍ IECNOI-OGIÂ (CM IECNOLOCIA & INFORMACAO LTDÀI cÉíme
lioiuirio, oa nqlalidrlc PrEg& tr' 202,1.10.23.1, su ftm! cld,oisa, cujo objcto É ! cdlraução .le dpBs pEa lom§.inoto dc swisG Je
lÍrrupoíe.Ld prDfsiú.i. de..ú.rê c d6 p&imtB do !.Ílipoíe slnitâio cm couult 6/t3úncnto6, junlo à SccÍetni. d€ Sa,ide do Nlunicipio de Várze!
Aleg,§/CE, ccnfanc cspeaúc.çôc| rpÍE3sttâda jünto ro Edilâl Coívocâaórk, c s abcÍúr! macad. paÍi o dia 0ó d! NovembÍo de
2024. ! paÍrn dâ! 09100 hoí,'. O inicio d. ..ólhinfrto dÀr p.opoliÀ @cÍriâiú eoffii . pâni' do di. 25 dc Outubro dc 2024. À 09:00 hús. Maiorc§
infoÍúqôe! c .nlEsr de edit i. no6 a!d{Íes.6 eLtôi'icô6: qaúpGtsld.vârzelsleg,te.c@.tr, lltw.te.cc.sov.tr/licirs(jc. \,1N vânaalcgre ce gov
br. lnfôÍnasões pod.ílo 3er obtids âiída pclô iclefone (88) 354t -1317. Varr.a Akrrtr'CE, 2f, d. OutübIo d. 202{. :WrÍ|. F.mrtrdr E z.rf! - Âs.nr.
d. Co.rB..çto do Mud.írlc

T,SIADO IX) CDÀR,i - PXEFE.TTURÁ MIJMCIPÀL I'E GUARÁC!Â3A IX) NORTE - Cf, .Ai'ISO DÍ; AEEXIURA Df, LICITAçÀO -
CONCORnÔNCIA ELETRÔMCA N" 0I620:+SEINFRA- Unidsdê À&rini§ríâtiv!: SocÍ€trrir Ntunicipsl d€ Infr§trutuÍe e Scrviços ÊibiiLo'
Regcírlc: 

^geíl, 
& Conttoiaçôo e Eqüipê de 

^poio 
Prooesso Origiíli;o: ConoorÉncio Elcúohioa No0l6/202+SEIMR^ Objetofon|otação de empÍ!5o

€sp€.idizrdâ p{Í! cx.oução dc servi§.. de rEcup€Í!§ão d. psvm€ntârÀo car pc&s tossâ etr| divcftB Íua! dr sed!, dl§lritos e locllidad.s do muÍrcipio dê

Curruisbq do Ntrt.-CE ldal dc Am$ so Ellil.d:.4!mid! MN.nhoÍ FuÍl,srlo, r" 55, Cdl,o, CEP: 62.380{00 - GuEsiab. do Noíqcwr,. ltltÁ: ,

bnc.org.br http.:l/sw.pdtalmuíicipiú..d.tÍ/.is]csl./e\Í.tno'lici.aco.r/pIe€s.o..sp?vEtríP CNPJ=o7569?05000131; ittF://@uisbir-licirascs.
lce-o..gov.br--wu,\À:gov.bÍ/pn§p- FuÍciontrnenro do lfrSeo: Sêgundâà S.xt d,e08hÀ l2hcdaÍ I3hà, l5h- l,ocil dê Realizarlo da t,ioil!gào:hnp3:/1bnc.
oÍ8.br - Datô d. AboÍtura:08,/ll/2024 - Hoá;o:oEtl30MlN ABmúc dc Cmlr!t!9ão: Emúucl Fchúdo Ribcirc. G@.i.b. do Ndr. - CE 2vt0n0.,l.
f,mrnu.l f.tm o nih.im - Âg.nt d. Cotrtmarsõo

làt do do C.rra - ti.f.irürr MrniclFl dc CrlD.Ln - Aybo dc Licttrçao - ti.gto f,lcfiol.o l" 2OZL0r.LIürl. A CPL d, tt teturã MrÍlrcrpâl de
CuciD;c€, lms Fibli@ p&a @nhcoiDcnro do! intcBsad6, quc . pslir do dir 2.1 d. odubro d. 2024 B 09h00írh (hd{iíio d. Breíi!), alra!'éi do
mdcÍero €l.t mi@ w.ücitssnkr.il.cô,E.k, iniciúi G F@ediEÊíio! dê ltebiDáto ds propdts d. pr.ç.. ê doqddt@ d! habilitâ9ão. À int.gÍ.
do Faiul podeÍá ser obti.ta junto ao sil€ uww.gov.bÍ/pncplÉ-bÍ. lN1l.licibcoes.!ce.c€.gov.bÍ € www. ücitsmsisbÍâsil.cogl.k oü ío seguinle eÍd€Êço nâ
Scdc ds ltsfcitqÍr, lo.dizad. à ltara ScvsÍirao Morcl. Cctrlro, C@@iE,/CE. A dlta dc .bcÍtur. do c.ds6c !cÍá diÀ 0ó & novcmbÍo dc ?02.1, à! 09h00rn in.
Btâr' Í.áizrdô Iicúâç§o !â modslidâd. PÍegâo El€t!ônico, do ripô Maor Prep Gl,obsl,lonbdr rob oN." 202í.09.01.m1. cm fúr â Objerô: Aqüisiçãó
Jc oEDsilios pm rriÍ Ewnda cucolar pan *oolu Municipais rle CatrooiÍo C*á. As rtfçÉtroiu dç tlEpo obcdcsEÍio.o h(,iirio dç Braiili!.
Infomrsõs Flo f6e: (88) l62l'm75. C.ho.lrdcr- 23 d. ouiubrc d. rü14. Irllts. S.iúhrl Moddr GuM.. - 

^A.rrt 
d. Coúr.rrfb.

Erird. do C.rá - Pr.Í.hurr MuÍldpd d! Pcdr. Brül.r - EíÉro do Qurrro T..ÍÍo Adhlvo. A Ord.nâdoÍ! de Dsp.$t dâ ScôÍlta;s de Ssüde
do VuÍisipio de P.dr! Brarcâ. torns público o Eíralo do Qulrto Termo Aditivo !o CotuÍsto N" 027,202?]01, dcroÍÍeÍrc {io Proc4§ro Lioitdoriâ n.
úodÀlidadê Tor!ôdr de pÉ9od No 00?/?0e TP, olrjo objelo é ô@td.9no d. eúpea epooirliza& pm refoÍD. . anpliagio dô selor <lo pe<liotrio do
H6prtâl ,Vüicipsl . Mârtuidad. Sio SàEtiãô tro Münicipo d. Pcdn tsr&oa/Ctr do t,rocÉio Licilatório Ílf.Íido ns C]áurub L.Í.-cira no qull Í6lou
v<o*dor a cmtrltrda. Cot st itc: SccftEia d. Stud.. ConrÍÀtsdo. Conltuíora C€b!!. EIRELI LíE, u8.Íit! !o CNPJ6obon" 02-073 5810001-ól
ustrbelecids à R Lcon GÍldvôh! 614 Jsrdin CeâÍen!€, CEP: 60.712-152.m Foírsleza, &trdo dô Ceã-ã. Fund,,nenirçãD Lg.l: Arr 57. Inc;o Il, d! Lei
N" t.óóó,93 E sua6 slicÍasô€ po3reriorer. Dara ô Aditivo: 08 de dezenbÍo d. 2023. AlsríÂ Pclo ColltrÂtaíter Kelly AlrÍÉsids Bezeírâ Co€t . tusins Pcla
ContÍatrdâ: Frmoiroo villon Militro Tcixom.

E...dc do C.ÚÁ - PÉf.tt|r Múri.tp.l d. P.dE Ib c. - Lrtrrro do T.Ír.iro T.rilô Àftlro, Â tuên.don d€ DBpcs d. Saret{is de S.!de
do \'lunicipio dc Pc!r! BÍrnca, tom! public. o Eír.to do lêÍoeirc Túmo Adilivo ao Conlrsto N' 027120210 I , d.lodEnte do Itocssuo Licitltona nâ
modalidrdc Toogd. ,lç Prsçe N'007/2022-TP, ejo obj.ro é coitrst!Éo dc cnprcsr olFcillizda p!Í. rcfoÍDt. c aDpliagio do sctor d. p<distria do
Horpitâl Muicipd c M!.ai&dê SIo Sóstiõo no Muúicipio d! Pedfl BÍ§lorCE do PÍoc...o Lici!âtorio EfeÍidô.! Clíuuls T@eira no qud Í.stou
vcDc.€dor ! ContÍlt da. Cont ât&&: S€o.êtâris d. Ss'id.. Contatâdo: Coru§utom Cebavc EIRELI NIE, inscÍit! no CNPJ sob o no02.073 582/0001-ól
ê3tlh6l€oida À R Í,êon CÍúloht 6ld ,eúiE C@€É, CEP: 60.712-152 .n Fütdeza, E..tâdo do Cêâí FudâEôntn9ôo Lgnt: 

^rt 
57, L6iÁo ll. do Lei

N" t.66ó,93 c ru,l dt Íâçóes poút ÍicB!. Dúr do Aditivor 12 dejuho dc 20ã. tuBinâ Pelo Coot-!t{te: Kclly Àp.ÍEcida Bc"eÍrs Co6rÀ tulina P€la
CútÍúrd.: Frúc;cô Yilso,! Militlo Tçüçin.

E.t do do Cê.ra - PitfêLün Mt!íl.tp.l d. P.dr. Br.lr.. - Er.rúo do Qulrno T.nro Adltlvo. A OrdcÍ.riorâ dc D6psd d. S@rct'riô d. Ssidc
dô VuniciÊo d€ Pcdre Briús. tmà Ébli6o Endo dô Qúilto Temo Aditivo ao CmlÍstô No 027,20?201, dmnie do Proe.ío Licilálori, n.
môdslidld. Tead. de PÍÊçâ N" 007/?022-TP, oujo objcto é Conr-sú9lo d. cmpÍ!'a erpcciúzâd! pea ÍEíotuà ! ,mpúryro do lcror de pedisríâ do
HdÍ,i&l MuíiciPí c M..aidádê Sto Sôstiio oo Mulicipio de Pd.. BrecdCE dô PÍs..óo Licibtúio ..fêrido na Clí!üI. T6!€ô tro qull Brou
vcDc.dor 3 Coítnrrl ConE lstc: SccÍct!.iÀ d. $úd.. Coo!'rrsdo: CoÍstuloÍs ctbrvc EIRILI ML,i oritr no CNPJ 6ô o n" U2.0?].5E?,,U001-óI
6tlbclcoidâ i R Lcoo GÍldvoàl, 6ld JudiD Ci.r.nrc, CEP: ó0.712-lJ2 o Fortdczâ, Erbdo do Cúá Fun.r.nErrsâo L€grli ArL 5?, Inono l! d.l.i
No 8.666193 c tu.t dleriÉB polt .iG.. D.t do Aditivo: 05 d! jünho dc 202a. Alsina Pelo C@LateL: Kcllv Ap.Íecidâ Bez.Írâ Cct& Ar3i.r Pêli
Conúrtrd.i: Fralcisoo Vibon Miütao Tcixerr.

9t..d. d: Catl Pítílltlfr MurlldF.l d. P.dB BÍrd - E(nro d! ScÉüdo T.rm AdltivE A Or{lorú)rs dç D§,Fsa ds SaEllrü dc §üdc
do Vuaicipio dê P.dt Br6lci! lod. públicooEn úodo S.€rlado TeÍmo Adiúvo so Conr'.to Nô 0272022/01, dsmie do Prea.o Licihóna na
eodàli&d! Tooadr dc Pr.§os N" 007/2022-TP, Cojo Ob.jcto é c.a!Írtâ{ro d. crtrp'rE!. erpccializaü p&r refora, c amplirçro do scrtr de pedistliâ do
I IolPiltl MúhiPal c Mttdnidádc São S€bÀtião ro Murioipio dc PcdÍ! DÍânodctr do Peç.§o Lioitâtório rÉfcÍido ns Clíuul, T.Í!cirâ, no qunl ÍÊ.r"u
V!rcedoÍ s Cmiràl.d.. Coúltrnte: S€crelâ'ia de Sddg CoútÍât do: Cqlrt'lÍôr. CebÂvc EIRELI ME, in.ôrit no CNPJ$ho n'02.0?3 5870001-ót
cttôbcle.ida à R Lc.on Grâdvohl, 6ld JúdiD C€een!€. CEP: 60.712-152 eú Fcílalez!, B.rdo do Ce.ir& FundsEenhçâo tÉgâl: .{,1 5?, Inciso tr, dá Lêi
N! 8 666r'93 e !u.s llt.'asã€! pci.rioí!.. D.t ô Aditivo: 16 de dezcnbro dc 2022. À..im Rlo Cont:dete Kclly Ap.ÍEcids B€z.m CGra Alsinâ pêla
(:oots &d.: IrsÍrcúco Vibor Mittto I êixein

PtefcituÍa Municipsl d! Bcb€rib.. Contntrnte e liSnrtriÍio: seoÍetffiÀ dE &fusrçÀo. FÍanciloo Fábio p€rEir! olivcirã. secr€&iÍio. E\1Írro do TeÍmo de
Conl'd. NÚ 202&JlJ ÍssuhmL do [t§gào El€t mis NIú 0108001-:024. ConrÍdâdr: h@io ÁFigio & Ot'!.iÍ! - EPP cNpJ no i6.23r.712 000t-I0,
àlreâ de ieu '!nÍ.iítút lc8!1. Sr lnr.io ÀÍ'rigio dc Ol'veir Vrltr RS 2 10ó.145.15 Drt! d. Airin,tur, 19 0S 2024. Ohjdo Aqo;ciçô6 de Íiodúeslincadcio., P.Í! ldÉÍn ütiüzrdo. ri nt.Êrda c$olrÍ, d.. e.côI. d. Ícd. aulicip.l d€ eíliro. Vigêúci..r 19109,2124 s tg'L;tm}5. '
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